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AGRAVADO : A M R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. ANULAÇÃO 
DE REGISTRO CIVIL. EXTINÇÃO DO FEITO. ABANDONO DA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. DESÍDIA DA PARTE. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do 
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte 
recorrente não se desincumbiu.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. ANULAÇÃO 
DE REGISTRO CIVIL. EXTINÇÃO DO FEITO. ABANDONO DA CAUSA. 
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DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do 
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte 
recorrente não se desincumbiu.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 356/384) interposto contra decisão 

Documento eletrônico VDA40562820 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 08/03/2024 17:17:40
Código de Controle do Documento: 286aa16f-7161-4c82-b9e1-9234ff8a6d4a



desta relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ fls. 
347/350).

Em suas razões, a parte alega que:

(i) “a ausência de intimação pessoal – supostamente apontada como 
violação ao artigo 485, inciso III, e § 1º do CPC – justifica-se exatamente pela sua não 
observância das demais regras processuais, principalmente, o dever de manter seu 
endereço atualizado. Omissão da Recorrida quanto à prática de atos e diligências que 
lhe incumbiam. Portanto, não há que se falar em anulação da sentença, mas sim a 
plena observância pelo juízo de piso das normas aplicáveis à espécie” (e-STJ fl. 375). 
“Assim, em vista do exposto, entende-se pela inaplicabilidade da Súmula nº 83 do 
Superior Tribunal de Justiça” (e-STJ fl. 375);

(ii) não é necessário “o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
mas tão somente a interpretação e o alcance de preceitos da legislação federal às 
circunstâncias fáticas assentadas pela Corte de origem, uma vez que é matéria 
incontroversa que houve completo descaso para com o processo quando a parte se 
furta por diversas vezes em atualizar seu endereço junto ao juízo. Assim, em vista do 
exposto, requer-se o afastamento da incidência da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça” (e-STJ fl. 378).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 390/394 (e-STJ).

Ciência do Ministério Público Federal à fl. 389 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 347/350):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão publicada na 
vigência do CPC/2015, que inadmitiu o recurso especial em razão da 
aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ (e-STJ fls. 284/288).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 213):

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C ANULAÇÃO DE REGISTRO CIVIL — EXTINÇÃO DO FEITO 
COM BASE NO ART. 485, III, DO CPC — AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
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PESSOAL DA AUTORA — ERROR IN PROCEDENDO — 
SENTENÇA ANULADA — PRECEDENTES DO STJ E DO TJES. — 
APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA. 1 — A jurisprudência proclama 
que "A extinção do processo, sem resolução do mérito, por abandono 
da causa pelo autor é possível, desde que ocorrida a intimação prévia 
do demandante, primeiro por seu representante jurídico e depois 
pessoalmente ao requerente, para dar prosseguimento ao feito e este 
permanecer silente, nos termos do art. 485, inciso III e § 1°, do Código 
de Processo Civil." (TJES, Apelação n° 048180055245, Relator DES°: 
ELIANA JUNQUEIRA MUNHOS FERREIRA, TERCEIRA CÂMARA 
CÍVEL, DJ: 26/09/2019). 2 — No caso dos autos, o feito não ficou 
paralisado, não houve nenhum ato judicial determinando a intimação 
do defensor público que representa a parte autora, tampouco 
intimação pessoal dela para dar prosseguimento ao feito, sob pena de 
extinção do processo. 3 — Logo, a extinção do processo, com base no 
art. 485, III, do CPC, traduz error in procedendo que impinge à 
sentença apelada insanável vicio de nulidade. 3 — Apelação cível 
conhecida e provida, para anular a sentença, determinando retorno 
dos autos à origem para o regular processamento do feito.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 227/247), interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da CF, a parte alegou, além de dissídio 
jurisprudencial, violação dos arts. 77, 274 e 485, III, e § 1°, do CPC/2015, 
pois foi correta “a sentença que extinguiu o feito por abandono de causa, em 
razão da reiterada inércia da Autora da ação em atualizar seus endereços, 
mormente porque todas as intimações a ela realizadas restaram-se 
infrutíferas, tornando-se inócua realização de nova intimação pessoal da 
Recorrida” (e-STJ fl. 245).

Nesses termos, requereu o provimento do recurso, “mantendo-se incólume a 
Sentença de piso, pois observados os requisitos legais para a extinção do 
feito” (e-STJ fl. 246).

No agravo (e-STJ fls. 294/313), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada às fls. 322/326 (e-STJ).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do agravo 
(e-STJ fls. 341/344).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem decidiu com base nos seguintes fundamentos:

Ora, exsurge do breve histórico que fiz dos autos a constatação de que 
o processo não ficou paralisado, tampouco evidenciada a desídia da 
parte autora. Além disso, tampouco consta dos autos pronunciamento 
do juiz singular determinando a intimação pessoal da parte para 
movimentar o processo ou cumprir alguma diligência, muito menos sob 
a advertência de extinção do processo por abandono da causa, 
conforme regra expressa e sistemática do art. 485, inciso III, e §1°, do 
CPC (...). Aliás, vale ainda realçar que depois do novo endereço 
fornecido pela apelante, conforme petição juntada à fl. 72, o único 
mandado de intimação dirigido a ela foi aquele para participar do 
mutirão de coleta de material para exame de DNA (...), porém não 
consta dos autos o resultado da referida diligência, já que não existe 
no caderno processual o mandado cumprido pelo oficial de justiça, 
muito embora o Defensor Público que representa apelante já tivesse 
chamado a atenção para tal situação, por meio da cota de fl. 97, sendo 
que apenas se observa o retorno da carta precatória com êxito na 
intimação do apelado (fls. 120/124). Acerca de tal aspecto, bem de se 
ver que não há como imputar que o último endereço fornecido pela 
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apelante esteja incorreto ou desatualizado, diante da falta de notícia de 
diligência frustrada tendo ele por objeto. Ainda que assim não fosse, 
há de ser observada a orientação do STJ, da qual esta corte 
fracionária não discrepa, no sentido de que deve ser realizada ainda a 
intimação pessoal da parte por edital. (...). Assim, realmente não houve 
a intimação pessoal da parte autora acerca da advertência de extinção 
do processo, por abandono da causa, o que denota inobservância do 
§1°, do art. 485, do CPC, bem como traduz manifesto error in 
procedendo que impinge à sentença apelada insanável vicio de 
nulidade (e-STJ fls. 218/221).

O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 
STJ de que “o abandono da causa pressupõe a desídia do demandante, que 
deixa de praticar ou cumprir diligências indispensáveis ao andamento do 
processo por prazo superior a 30 dias, sendo necessária, nos termos do art. 
485, § 1º, do CPC, a intimação pessoal da parte para suprir a falta no prazo 
de 5 dias” (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.947.990/SP, Relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022). 
Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ABANDONO DA CAUSA POR MAIS DE 
TRINTA DIAS. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
AUTOR. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Agravo interno contra decisão da 
Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial. 
Reconsideração. 2. "O abandono da causa pressupõe a desídia do 
demandante, que deixa de praticar ou cumprir diligências 
indispensáveis ao andamento do processo por prazo superior a 30 
dias, sendo necessária, nos termos do art. 485, § 1º, do CPC, a 
intimação pessoal da parte para suprir a falta no prazo de 5 dias" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.947.990/SP, Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022). 3. 
No caso, a parte autora não foi intimada pessoalmente para dar 
andamento ao feito, sob pena de extinção do processo, de modo que 
deve ser afastado o abandono da causa. Incidência da Súmula 
83/STJ. 4. Agravo interno provido para, em nova análise, conhecer do 
agravo e negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 
2.354.264/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
POR ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE 
AUTORA INFRUTÍFERA. ENDEREÇO NÃO ATUALIZADO. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO POR EDITAL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Para a extinção do processo por abandono da 
causa, deve-se observar rito específico, no qual é necessário o 
requerimento do réu (Súmula 240/STJ) e a intimação pessoal do autor, 
na conformidade do art. 267, III, § 1º, do CPC de 1973 (no CPC/2015, 
art. 485, III, § 1º). 2. Para tanto, devem ser esgotados os meios legais 
para a comunicação do autor (e não somente de seu advogado) para 
que manifeste interesse no prosseguimento da demanda, sendo o 
silêncio entendido como ausência deste. 3. Assim, na forma dos arts. 
221 a 240 do CPC/1973 (no CPC/2015, 246 a 275), primeiro deve ser 
intimado pessoalmente, podendo ser por meio de carta com aviso de 
recebimento. Porém, se o AR retornar com o não cumprimento da 
intimação, por não ter sido o autor encontrado no endereço constante 
dos autos, deve ser intimado por meio do oficial de justiça. Em último 
caso, não sendo possível perfectibilizar a intimação pessoal pelos 
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meios anteriores, deverá ainda ser feita por edital (CPC/1973, arts. 231 
e 232; CPC/2015, arts. 256 e 257). 4. A ratio de se determinar a 
intimação pessoal do autor deve-se ao fato de o aparente abandono 
da causa, muitas vezes, decorrer de absoluta impossibilidade do 
advogado contratado, como no caso de seu falecimento ou doença 
grave; ou mesmo de deficiente atuação do procurador judicial, em 
descompasso com os interesses da parte e sem que esta saiba, 
deixando de promover atos processuais, embora seja quem possua a 
capacidade postulatória, inclusive a referente ao dever de atualização, 
nos autos, de eventual mudança de endereço, na forma exigida pela 
legislação processual (CPC/1973, arts. 39 e 238; CPC de 2015, arts. 
106 e 274). 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 
1.323.676/MA, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
25/10/2021, DJe de 26/11/2021.)

Havendo entendimento dominante acerca do tema, aplica-se a Súmula n. 83 
do STJ.

Ademais, modificar a conclusão do acórdão impugnado, no sentido de aferir 
a ausência de intimação e a inexistência de desídia da parte demandante, 
demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
não admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7/STJ.

Com efeito, "a incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da suposta 
divergência impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea ‘c’ do art. 
105, III, da Constituição Federal" (AgRg no AREsp n. 97.927/RS, Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 
28/9/2015).

Além disso, para o conhecimento do recurso especial com base na alínea "c" 
do permissivo constitucional, seria indispensável demonstrar, por meio de 
cotejo analítico, que as soluções encontradas, tanto na decisão recorrida 
quanto nos paradigmas, tiveram por base as mesmas premissas fáticas e 
jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. Contudo, a parte 
recorrente não se desobrigou desse ônus, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

 

Segundo constou da decisão ora agravada, é inafastável a Súmula n. 
83/STJ, porquanto o entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência do STJ de que “‘o abandono da causa pressupõe a 
desídia do demandante, que deixa de praticar ou cumprir diligências indispensáveis ao 
andamento do processo por prazo superior a 30 dias, sendo necessária, nos termos do 
art. 485, § 1º, do CPC, a intimação pessoal da parte para suprir a falta no prazo de 5 
dias’ (AgInt nos EDcl no REsp 1.947.990/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022)” (AgInt no AREsp n. 
2.354.264/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe 
de 26/10/2023). A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ABANDONO DA CAUSA POR MAIS DE 30 
DIAS. INTIMAÇÃO PARA SE MANIFESTAR. INÉRCIA. DECISÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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N. 83 DO STJ. REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS 
AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o abandono da causa 
pressupõe a desídia do demandante, que deixa de praticar ou cumprir 
diligências indispensáveis ao andamento do processo por prazo superior a 
30 dias, sendo necessária, nos termos do art. 485, § 1º, do CPC, a intimação 
pessoal da parte para suprir a falta.

2. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento das 
teses defendidas no recurso especial implicar, necessariamente, o reexame 
dos elementos fático-probatórios dos autos.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.112.363/RN, Relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ABANDONO DO FEITO. EXTINÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. ART. 485, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. PROVAS. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que a hipótese 
de abandono do feito exige a intimação pessoal da parte, com a advertência 
de que a falta de promoção dos autos de sua incumbência no prazo 
acarretará a extinção do feito, nos termos do art. 485, § 1º, do CPC/2015.

3. Na hipótese, o tribunal de origem consignou a ausência de intimação 
pessoal do agravado para dar prosseguimento ao feito. A revisão dos 
fundamentos do acórdão recorrido exigiria exceder os fundamentos do 
acórdão impugnado e o reexame de provas, procedimentos vedados em 
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.100.732/PR, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

 
De todo modo, rever as conclusões do acórdão impugnado, quanto à 

ausência de intimação pessoal e à inexistência de desídia da parte adversa, 
demandaria incursão no campo fático-probatório, providência vedada na via especial, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ, que também impede a análise do dissídio 
jurisprudencial.

Além disso, ainda nos termos da decisão agravada, o conhecimento do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a demonstração do dissídio, mediante verificação das circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e realização de cotejo analítico 
entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do 
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CPC/2015, ônus do qual a parte agravante não se desincumbiu.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.413.328 / ES
Número Registro: 2023/0241524-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00077215320148080021 77215320148080021

Sessão Virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S M N B
ADVOGADOS : RODRIGO BARCELLOS GONCALVES - ES015053

MARIANA DA SILVA GOMES - ES022270
AGRAVADO : A M R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S M N B
ADVOGADOS : RODRIGO BARCELLOS GONCALVES - ES015053

MARIANA DA SILVA GOMES - ES022270
AGRAVADO : A M R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 20 de março de 2024
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